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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SUPERMERCADO GERMÂNIA LTDA 
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS - SC009760

SHAANA DAIANY MUEHLBAUER - SC032727
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  REEXAME  DE  FATOS  E  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo  acerca dos fatos  e  das provas.  Incidência  da Súmula  7  do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

2. Conforme a jurisprudência do STJ, o mesmo óbice imposto à admissão do
recurso pela alínea a do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea
c, ficando prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SUPERMERCADO GERMÂNIA LTDA
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS - SC009760
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. REEXAME DE FATOS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PROVIMENTOSÚMULA 7/STJ
NEGADO.

1. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

2. Conforme a jurisprudência do STJ, o mesmo óbice imposto à admissão
do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impede a análise recursal pela a
alínea , ficando prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial. c

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUPERMERCADO GERMÂNIA
LTDA da decisão de fls.  que não conheceu do recurso especial com base nos688/693,
seguintes fundamentos:

(a) incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
porque o acolhimento da pretensão exigiria o reexame do contexto fático-
probatório, notadamente a comprovação dos requisitos do  da art. 30

, como registro em reserva de lucros e sua utilização paraLei 12.973/2014
absorção de prejuízos ou aumento de capital social;

 
(b) conforme a jurisprudência do STJ, o caráter preventivo do mandado

de segurança não afastava a necessidade de prova pré-constituída
adequada quanto à ameaça concreta e atual, o que também atraía a

; eSúmula 7/STJ
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(c) do dissídio jurisprudencial não se podia conhecer porque o óbice da
 impedia a aferição da similitude fática necessária ao cotejo.Súmula 7/STJ

 
A parte agravante sustenta que a controvérsia é eminentemente jurídica,

sem necessidade de reexame de prova, e que a Súmula 7 do STJ não incide no
presente caso, pois o pedido versa sobre interpretação dos arts. 30 da Lei 12.973/2014
e 10 da Lei Complementar  à luz do Tema 1.182 do STJ (fls. ).160/2017, 701/702

Não foi apresentada impugnação pela parte adversa (fl. 710).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A decisão monocrática aplicou ao presente caso a Súmula 7 do STJ sob os
seguintes fundamentos (fls. ):690/691

O Tribunal de origem, em juízo de retratação, ratificou o acórdão antes
proferido, nos seguintes termos (fls.  sem destaques no original):636/639,

[...]
Da leitura do trecho transcrito, verifico que o Tribunal de origem

destacou que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos
Especiais (Tema 1.182),  e  fixou a tese de que é1.945.110/RS 1.987.158/SC
impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, diversos do
crédito presumido, tais como redução de base de cálculo, redução de
alíquota, isenção, diferimento, entre outros, da base de cálculo do IRPJ e da
CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10 da Lei
Complementar  e  da ).160/2017  art. 30  Lei 12.973/2014

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu pela não
comprovação dos requisitos previstos em lei para a concessão da
segurança, especificamente os requisitos previstos no art. 30

, quais sejam, registro em reserva de lucros e na utilizaçãoLei 12.973/2014
do benefício exclusivamente para os fins indicados nos incisos I e II:
absorção de prejuízos ou aumento do capital social.

Dessa forma, entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não
na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial
quanto ao ponto.

 
Consoante destacado no julgado singular, entendimento diverso, conforme

pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância
que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.
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Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL VIOLAÇÃO AO  DO CPC. ART. 1.022
INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS
DIVERSOS DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DA BASE DE CÁLCULO DO
IRPJ E DA CSLL. TEMA N.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO1.182/STJ.
DO REGISTRO EM RESERVA DE LUCROS. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021,
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - O Tribunal a quo apreciou todas as questões relevantes
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

II - Esta Corte firmou tese, Tema n.  segundo a qual é1.182/STJ,
Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre
outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os
requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n.  e160/2017

 da Lei n. 12.973 /2014), não se lhes aplicando o entendimentoart. 30,
firmado no  que excluiu o crédito presumido de ICMS ERESP 1.517.492/PR
das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de que os documentos
colacionados aos autos não demonstram a existência do registro em reserva
de lucros demanda necessário revolvimento de matéria fática, o que é
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na

.Súmula n. 7/STJ
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § art. 1.021,

4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Regina Helena REsp n. 2.228.995/SP

Costa, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  5/3/2026.
 

Quanto ao dissídio jurisprudencial, reafirmo que o óbice aplicado ao recurso
especial pela alínea  prejudica o exame do especial manejado pela alínea  do a  c
permissivo constitucional a respeito da mesma matéria.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. EMBARGOS PARCIALMENTE
ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. De acordo com a norma prevista no  do CPC, são cabíveis art. 1.022
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição,
omissão ou correção de erro material da decisão recorrida.
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2. O mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do
permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c, restando
prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos
infringentes.

(EDcl nos EDcl no AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.654.443/SP
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. . INAPLICABILIDADE ÀS RELAÇÕES LEI N. 14.010/2020
DE DIREITO PÚBLICO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

[...]
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, havendo

óbice processual ao conhecimento de questão suscitada com base na alínea
"a" do permissivo constitucional, resta prejudicada a análise da divergência
jurisprudencial sobre o mesmo tema.

5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Teodoro Silva Santos,(AREsp n. 2.669.223/PE
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 22/10/2025,  28/10/2025.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.029.243 / SC

Número Registro: 2022/0305523-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50049848320214047201 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERMERCADO GERMÂNIA LTDA 
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS - SC009760

SHAANA DAIANY MUEHLBAUER - SC032727
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERMERCADO GERMÂNIA LTDA 
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS - SC009760

SHAANA DAIANY MUEHLBAUER - SC032727
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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